
 

 

 

NOTA TÉCNICA 

 

Assunto: Minuta de Resolução Normativa da ARIS sobre Soluções Alternativas para 
fins Universalização dos Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário 

 

1. Introdução 

Esta Nota Técnica tem por objetivo analisar a Minuta de Resolução Normativa da 
Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento (ARIS) que disciplina o uso de 
soluções alternativas para compor as metas progressivas de universalização dos serviços 
públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário. A norma está fundamentada 
nas disposições da Lei nº 11.445/2007 e nas Normas de Referência ANA nº 8/2024 e nº 
11/2024. 

2. Estrutura Formal da Norma 

A Minuta de Resolução está estruturada em sete capítulos, abrangendo: 

• Objeto e definições: Estabelece os conceitos e aplicação das soluções 
alternativas. 

• Soluções alternativas adequadas: Disciplina a implementação e fiscalização 
das soluções individuais e coletivas. 

• Regras específicas para abastecimento de água e esgotamento sanitário: 
Define critérios para potabilidade, tratamento e descarte adequado de efluentes. 

• Soluções em áreas rurais e comunidades isoladas: Regulamenta a atuação de 
associações comunitárias. 

• Responsabilidades dos entes envolvidos: Detalha o papel do titular, do 
prestador do serviço e dos usuários. 

• Disposições finais: Estabelece prazos e obrigações para adequação das soluções 
alternativas. 

3. Responsabilidades dos Atores Envolvidos 

A minuta define claramente as obrigações dos principais agentes regulados: 

• Titular do serviço: Deve fiscalizar a adequação das soluções alternativas, 
promover a adesão à rede pública quando disponível e apoiar iniciativas de 
saneamento em comunidades isoladas. 

• Prestador do serviço: Responsável por implementar e monitorar soluções 
alternativas adequadas, garantindo a qualidade da água e o correto descarte de 
efluentes. 
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• Usuários: Devem utilizar e manter as soluções alternativas conforme padrões 
estabelecidos, garantindo a segurança sanitária e ambiental. 

4. Dispensa da Análise de Impacto Regulatório (AIR) 

Conforme o Decreto nº 10.411/2020, a Análise de Impacto Regulatório (AIR) 
pode ser dispensada quando a regulação tratar de matéria de baixo impacto. Neste caso, 
a dispensa da AIR é justificável pelos seguintes fatores: 

• Adequação à Norma de Referência da ANA: A minuta apenas regulamenta 
localmente as diretrizes da ANA, sem impor requisitos adicionais significativos. 

• Baixo impacto regulatório: Não há criação de novas obrigações substanciais, 
mas sim a padronização de soluções já previstas na legislação nacional. 

• Segurança jurídica: A resolução reforça normas e boas práticas já aceitas pelo 
setor de saneamento. 

5. Conclusão 

A proposta de Resolução Normativa da ARIS se alinha às diretrizes da ANA, 
promovendo segurança jurídica e padronização na adoção de soluções alternativas para 
o saneamento básico.  

A dispensa da AIR é justificável devido ao baixo impacto regulatório e à aderência 
às diretrizes nacionais.  

A regulamentação contribuirá para a ampliação do acesso ao saneamento em áreas 
não atendidas por redes públicas, garantindo qualidade e segurança para a população. 

Ainda, sugere-se a realização de Consulta Pública sobre a minuta de Resolução 
Normativa que acompanha a presente Nota Técnica, a fim de oferecer aos usuários em 
geral, a oportunidade de exercer o controle social e aos prestadores de contribuir com a 
construção da norma e dar cumprimento ao disposto no art. 29, da Lei de Introdução às 
normas do Direito Brasileiro – LINDB c/c inciso X do art. 8º e § 2º do art. 10 do 
Protocolo de Intenções da ARIS e Decreto/ARIS nº 005/2010. 

Por fim, recomenda-se a aprovação da minuta, com eventuais ajustes que possam 
surgir a partir da consulta pública e das contribuições dos agentes envolvidos no setor. 

Florianópolis, 18 de março de 2025. 

 

Magnus Caramori 
Coordenador Jurídico 
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